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EMENTA

PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. 
ROUBO IMPRÓPRIO E FURTO NA FORMA TENTADA. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. 
REITERAÇÃO DELITIVA. COMPENSAÇÃO DA REINCIDÊNCIA 
COM A CONFISSÃO ESPONTÂNEA. POSSIBILIDADE. WRIT 
NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA, DE OFÍCIO, APENAS 
EM PARTE.

1. Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de 
recurso próprio, a impetração não deve ser conhecida, segundo orientação 
jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal – STF e do próprio Superior 
Tribunal de Justiça – STJ. Contudo, considerando as alegações expostas 
na inicial, razoável a análise do feito para verificar a existência de eventual 
constrangimento ilegal.

2. "Constatada a habitualidade delitiva do Agravante em 
crimes patrimoniais, não há como se considerar que sua conduta é um 
insignificante penal, pois a recalcitrância criminosa revela que a ação 
delitiva se reveste de elevada periculosidade social e de intensa 
reprovabilidade jurídica" (AgRg no REsp 1.771.947/RS, Rel. Ministra 
LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, DJe 4/2/2019).

3. A jurisprudência desta Corte admite a compensação da 
circunstância atenuante da confissão espontânea com a agravante da 
reincidência, mesmo que esta última seja específica.

4. Habeas corpus não conhecido. Contudo, concedida a 
ordem, de ofício, apenas para determinar a compensação da reincidência 
com a confissão.   

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, não conhecer do pedido e conceder, de ofício, nos termos do voto do Sr. 

Ministro Relator.
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Superior Tribunal de Justiça

 Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas. 

 
 

  

Brasília, 09 de abril de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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